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Ex.ma Sra. Diretora-Geral 
Arq. Paula Silva 
Direcção Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda 
Lisboa 1349-021 

 

Assunto: o achado Tejo A (2017) e a alegada descoberta de uma nau da Índia (2018) 

 

A 18 de Outubro de 2017 dois mariscadores de Setúbal, Pedro Patacas e Sandro Pinto, 
localizaram no estuário do rio Tejo dois complexos de achados submersos, 
correspondentes a dois contextos arqueológicos coerentes, a que se convencionou 
chamar Tejo A e Tejo B. 

Dessas suas descobertas, nos termos da legislação em vigor, os dois achadores 
elaboraram Auto de Achado Fortuito. 

Esse documento - entregue em mão, nessa Direcção, no dia 20 de Outubro do ano 
passado, há precisamente um ano – levou anexado um parecer técnico-científico, da 
autoria do signatário, Alexandre Monteiro, arqueólogo náutico e subaquático, parecer 
esse que concluía pela excepcional importância dos achados e da urgência no seu estudo 
preliminar para fins de investigação e preservação patrimonial. 

Com a entrega desse auto, a DGPC estava legalmente obrigada a abrir um procedimento 
de inventariação, tendo em vista a instrução do respectivo processo de classificação, 
procedimento esse que deveria estar concluído no prazo máximo de 60 dias. Dez meses 
decorridos após o término desse prazo, o estado em que se encontra esse procedimento 
é ainda desconhecido. 

No dia 28 de Outubro de 2017, o signatário organizou um mergulho nos dois locais, 
envolvendo na equipa achadores, arqueólogos, biólogos, historiadores e fotógrafos 
subaquáticos. Desse mergulho resultou um artigo científico, publicado na revista 
Almadan, sendo primeiro autor o signatário e segundo autor o arqueólogo Jorge Freire, 
director do Projecto de Carta Arqueológica Subaquática de Cascais - ProCASC. 

Desde então, não mais os achadores nem o signatário mergulharam na zona, 
aguardando despacho dessa Direcção que determinasse as acções a desenvolver no 
sentido de se proteger e estudar aqueles dois sítios. 

Entretanto, via imprensa e redes sociais, achadores e signatário souberam que, a 3 de 
Setembro de 2018, uma equipa do ProCASC teria descoberto “junto ao Forte de S. 
Lourenço da Cabeça Seca (Bugio), uma nau da Carreira da Índia naufragada, muito 
provavelmente entre 1573 e 1619”. 

Achadores e signatário são capazes de provar que a “nova descoberta” mais não é do 
que o sítio já conhecido Tejo A e que o Tejo A corresponde aos destroços do naufrágio 
da nau portuguesa São Francisco Xavier, perdida a 23 de Outubro de 1625 quando 
regressava da Índia, nos baixios da Cabeça Seca.  
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1.OS ACHADOS 
 

Encontrando-se na tarde do dia 18 de Outubro de 2017 a mergulhar em apneia no 
estuário do Tejo, os mariscadores profissionais Pedro Patacas e Sandro Pinto avistaram 
sequencialmente duas manchas de destroços submersos a que posteriormente, e por 
conveniência, se atribuíram as denominações Tejo A e Tejo B. 

 

Imagem 1: localização aproximada dos dois complexos submersos achados por Pedro Patacas e Sandro Pinto, 
correspondentes a dois contextos arqueológicos, coerentes e delimitados, Tejo A e Tejo B. 

 

Por terem estado anteriormente envolvidos na comunicação de um achado fortuito, 
correspondente ao naufrágio Tróia 11 - processo no qual contactaram estreitamente 
com o signatário, na altura com projecto de Carta Arqueológica Subaquática para a zona 
do Sado/Comporta/Melides e do qual, desde 2011, também ainda não têm qualquer 
informação da DGPC sobre o seu andamento – a sensibilidade dos achadores para a 
importância da sua descoberta era elevada.  

Assim sendo, e por lhes ter imediatamente parecido que a importância histórico-
arqueológica preliminar desses sítios de naufrágio era relevante, despenderam tempo 
significativo a documentar os achados em vídeo de alta definição.  

                                                           
1 Objecto de dissertação de mestrado de Adolfo Miguel Silveira Martins “Contributo para o estudo das 
rotas marítimas e comerciais: Região Sado, no séc. XIX.”, UAL 2014, ver 
http://repositorio.ual.pt/bitstream/11144/718/1/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20de%20mestrado%20Ad
olfo%20Miguel%20Martins.pdf 
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Para o visionamento desses vídeos, os achadores convidaram o signatário que, no 
próprio dia, se deslocou a Coina, onde procedeu a uma análise exaustiva das imagens. 

A importância do que ali estava patente era indubitável, pelo que o signatário produziu 
um parecer técnico-científico, que os achadores fizeram anexar ao Auto de 
Comunicação de Achado Fortuito, auto esse que, nos termos dos Artigos 12.º e 13º do 
capítulo III do DL n.º 164/97, de 27 de Junho, entregaram em mão na DGPC no dia 20 de 
Outubro de 2017. 

Nesse parecer, elaborado pelo signatário sobre as imagens recolhidas pelos achadores 
e pelas indicações dadas por estes às suas perguntas, foi declarado que: 

1) O sítio submerso Tejo A era constituído por dois conjuntos de madeiras em 
conexão que entravam pelo fundo arenoso adentro, avultando no local a 
existência de 2 canhões em ferro, de grande calibre, e de três âncoras do tipo 
Almirantado, uma delas ainda apresentando o seu cepo em madeira.  
Os dois pratos em estanho recuperados pelos achadores no seu primeiro 
mergulho - por estarem soltos por sobre o sedimento, logo em perigo de se 
perder - indicavam, de forma muito preliminar, datarem os destroços do século 
XVII; 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Imagem 2: um dos pratos em estanho proveniente do sítio Tejo A. 
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2) O sítio Tejo B era constituído por uma zona de destroços em madeira, muito 
assoreados, e por um número bastante expressivo, na ordem das várias dezenas, 
ou mesmo mais, de barris e barricas em madeira, de diferentes dimensões e 
tipologias, fortemente colonizados por vida marinha, nomeadamente cracas e 
mexilhões; e que aqueles barris poderiam corresponder a carga diversa 
transportada pelo navio cujo naufrágio deu origem àquele sítio, hipótese para a 
qual nos inclinámos em primeiro lugar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 3: aduela em madeira de um barril do sítio Tejo B. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Imagem 4: fotografia compósita dos mais de 500 barris do sítio Tejo B. 



5 
 

Parte de uma aduela de um destes barris, por se achar igualmente solta por sobre o 
sedimento, foi recolhida pelos achadores, encontrando-se até à semana passada, tal 
como os pratos em estanho do sítio Tejo A, estabilizada e à guarda provisória do 
Instituto de Arqueologia e Paleociências FSCH/NOVA.  

Esse depósito - efectivo desde a entrega de pratos e aduela pelos achadores ao 
signatário, a 18 de Outubro de 2017 – foi declarado a essa Direcção aquando a entrega 
do Auto de Achado. 

As coordenadas do sítio Tejo A são N38ºXX.XX W9ºXX.XX. As do Tejo B são N38ºXX.XX’ 
W09ºXX.XX’, ambas tendo como referência o sistema WGS84. 

 

 

Imagem 5: posição do sítio do Tejo A. 

 

 

Imagem 6: posição do sítio Tejo B.  
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No referido parecer, o signatário recomendava, já a 20 de Outubro de 2017, que: 

 

A) Se executassem mergulhos de reconhecimento, envolvendo todas as 
entidades com responsabilidade institucional – Autoridade Marítima, DGPC, etc. 
– e académica com estudos e recursos na área, salientando de entre estas: 

a) o Centro de Investigação da Marinha (CINAV) e o arqueólogo Jorge 
Freire, que desenvolviam um projecto de Carta Arqueológica para 
Cascais; 

b) o IAP-FCSH/UNL, que tinha um projecto plurianual de investigação em 
arqueologia (PIPA) na área do estudo das madeiras do período Moderno;  

c) a Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental 
(EMEPC), com  a qual o IAP-FCSH/UNL tem protocolo, no âmbito do apoio 
ao mergulho e à prospecção geofísica por meio de sonar de varrimento 
lateral e magnetómetro de protões; 

d) a National Geographic, para efeitos de registo fotográfico subaquático 
e disseminação primária dos resultados preliminares ao grande público, 
de acordo com a regra 35 da Convenção sobre a Protecção do Património 
Cultural Subaquático, conforme a Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2006 de 18 de Julho; 

 

B) Se recolhessem amostras selectivas de madeira, nomeadamente de aduelas 
dos barris do Tejo B, no sentido de se proceder a análises dendrocronológicas, 
no âmbito do projecto ForSEADiscovery do qual o IAP-FCSH/UNL era parceiro 
europeu; 

C) Se procedesse ao registo em 3D, georreferenciado do ambos os sítios, 
recorrendo a sistema de ortofotorreferenciação providenciada pelo ShipLAB da 
Universidade do Texas A&M, através da captação de vídeo em HD dos 
naufrágios; 

D) Se analisasse a dinâmica dos sítios e se verificasse a colonização biológica nos 
mesmos, convidando o biólogo marinho Gonçalo Calado, director do 
Departamento de Ciências da Vida da Universidade Lusófona e responsável por 
projectos similares na área; 

E) Se envolvessem os achadores em todo o processo de investigação e 
disseminação e se procedesse o quanto antes ao processo de classificação dos 
sítios no sentido de se dar cumprimento legal ao processo de recompensa por 
declaração de achado fortuito.  



7 
 

Este último ponto era igualmente reforçado no Auto entregue, com os achadores a 
solicitar que, que nos termos da legislação em vigor, a DGPC “procedesse à abertura de 
um procedimento de inventariação, tendo em vista a instrução do respectivo processo 
de classificação destes achados ‐ correspondentes a dois contextos arqueológicos 
coerentes e delimitados ‐ no sentido de se dar cumprimento atempado ao disposto nos 
Artigos 16.º e 17º do Capítulo IV” do decreto lei referido supra. 

 

Imagem 7: os achadores Pedro Patacas (esq.) e Sandro Pinto. 

 

Finalmente, dada a importância aparente dos achados e tendo em vista a 
disponibilidade do signatário em coordenar um mergulho prospectivo nos dois locais, 
Tejo A e Tejo B, os achadores, cientes das dificuldades logísticas com que a DGPC se 
debatia – e ainda debate2 – para colocar equipas na água, indicaram no referido auto a 
sua disponibilidade para “revisitar os sítios no período compreendido entre os dias 23 e 
25 de Outubro ‐ altura de marés mortas, logo de melhor visibilidade ‐ no sentido de 
melhor posicionarem e documentarem os achados” convidando os “arqueólogos afectos 
àquela Direcção para os acompanhar nesse mergulho”. 

A este convite, a DGPC nada disse, ou se opôs, pelo que o mergulho que se realizou, e 
sem os técnicos dessa Direcção, como veremos adiante. 

  

                                                           
2 MONTEIRO, A. & FILIPE C., “Os nossos navios no fundo do oceano,” in Os Descobrimentos e as Origens 
da Convergência Global, coordenado por Amândio Barros, 275-303. Porto: Câmara Municipal do Porto / 
Associação para a Divulgação da Cultura de Língua Portuguesa, 2015. 
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2.O MERGULHO PROSPECTIVO  
 

Entregue o Auto de Achado, o signatário de pronto telefonou ao arqueólogo Jorge 
Freire, acima referido, comunicando-lhe a descoberta dos achados e a entrega do Auto 
de Achado na DGPC. 

Em sequência, enviou-lhe cópia do parecer que elaborara e que fora anexado ao Auto, 
disponibilizando também imagens fixas e vídeos dos achadores. 

Fê-lo por achar que, ética e deontologicamente, não fazia qualquer sentido que uma 
equipa que desde 2009 trabalhava na área do estuário do Tejo não só não tomasse 
conhecimento daquelas duas formidáveis descobertas como não tivesse oportunidade 
de participar no mergulho prospectivo de avaliação dos dois sítios, que se planeava para 
breve. 

Assim, no dia 28 de Outubro de 2017 foi efectuado um mergulho de prospecção no 
estuário do rio Tejo, dando continuidade ao auto de declaração de achado dos dois sítios 
arqueológicos submersos, Tejo A e Tejo B.  

Para além dos dois achadores, Pedro Patacas e Sandro Pinto, participaram nesta missão, 
coordenada pelo signatário e por Jorge Freire, técnicos e investigadores das seguintes 
instituições: 

1) do Centro de Investigação da Marinha (o oficial de Marinha Augusto Salgado) e 
do Centro de Humanidades – CHAM (o arqueólogo Jorge Freire), que convidaram 
também um seu colaborador, Carlos Martins; 

2) do CANAL (Centro de Arqueologia Náutica do Alentejo Litoral) o fotógrafo 
subaquático e instrutor de mergulho John Sexton; 

3) do Instituto de História Contemporânea da NOVA e do CANAL, o historiador 
naval e mergulhador técnico Paulo Costa; 

4) da Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental – EMEPC a 
bióloga marinha Ana Castanheira, que também mergulhou, e os skippers Andreia 
Afonso e António Calado;  

5) do Departamento de Ciências da Vida da Universidade Lusófona, o biólogo 
marinho Gonçalo Calado;  

6) do Laboratório de Arqueologia e Conservação do Património Subaquático do 
Instituto Politécnico de Tomar e do CANAL, Flávio Biscaia, mergulhador técnico 
e fotógrafo subaquático; 
 

A saída foi realizada a partir da Marina de Oeiras na embarcação Selvagem Grande, da 
EMEPC, com a qual o Instituto de Arqueologia e Paleociências da UNL/NOVA tem um 
protocolo no âmbito do apoio ao mergulho arqueológico e à prospecção geofísica. 

O mergulho foi executado a expensas dos participantes, utilizando os seus próprios 
equipamentos, de mergulho e de captação de imagem, com os gases e garrafas a serem 
cedidos através dos préstimos de Jorge Freire, do ProCASC.   



9 
 

Os achadores deslocaram-se até ao local na sua própria embarcação, também às suas 
próprias expensas.  

Durante este mergulho prospectivo, a equipa do ProCASC ficou com a guarda de um 
moitão em madeira do Tejo B, por considerar estar este em perigo de se perder. 

Este foi o único mergulho a ter sido realizado em conjunto por achadores, arqueólogos 
e demais técnicos. 

 

Imagem 8: Moitão em madeira, do Tejo B, levada para depósito e guarda pela equipa do ProCASC. 

 

A 4 de Novembro de 2017, a National Geographic envia um dos seus fotógrafos 
subaquáticos, Luís Quinta, para, juntamente com os achadores, captar imagens dos dois 
destroços.  

Infelizmente, por questões de logística e de alguma agitação marítima, a NGM apenas 
consegue mergulhar, e obter boas imagens, do Tejo B.  
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3.A PUBLICITAÇÃO DOS ACHADOS 
 

A 30 de Novembro de 2017, a National Geographic publica em primazia a história destes 
dois contextos arqueológicos submersos. O artigo centra-se nos achadores e faz uma 
revisão crítica da forma como o Estado não tem cumprido, de forma reiterada, a 
legislação que regula os achados fortuitos: 

As descobertas fortuitas são comuns para quem opera no mar e esta dupla [de 
achadores] já acumulara a experiência – não gratificante – de ter participado na 
descoberta de um destroço no Sado, cujo anúncio à tutela coincidiu com a rápida 
rapina de tudo o que havia para transportar do fundo do mar. “Não gostámos 
desse processo”, resume o mergulhador. “Sentimo‐nos usados.” 

No artigo, Jorge Freire pronuncia-se sobre o mesmo assunto: 

“Não é segredo que Portugal viola neste momento a Convenção da UNESCO de 
salvaguarda do património cultural submerso”, explica Jorge Freire. “Não 
existem meios para produzir investigação continuada nesta área, nem para 
garantir a protecção dos sítios conhecidos. Por isso, de facto, o país viola a 
convenção que subscreveu.” Desse ponto de vista, a informação nova que tem 
chegado à tutela e que tem vindo a preencher a carta arqueológica submarina 
do país tem sido produzida com contributos de achadores fortuitos que, de norte 
a sul, vão comunicando o que encontram. “São eles que estão no mar todo o ano. 
Boa parte dos achados que conhecemos, mesmo em Cascais (de longe, o 
município com mais trabalho nesta área), resulta de informação dos achadores.”  

O articulista acaba por concluir que:  

(…) que a maneira como este e outros dossiers forem geridos afectará as 
comunicações futuras [de achados fortuitos]. 3 

A notícia dos achados é desenvolvida depois pelo Diário de Notícias. Em artigo saído dia 
1 de Dezembro, Filomena Naves escreve que o sítio designado como Tejo A é constituído 
por: 

(…) uma parte do casco de madeira, vários canhões em ferro, três âncoras 
também em ferro, e dois pratos de estanho que ali foram encontrados apontam 
para aquele seja um navio do século XVII (…) quem sabe, pode estar ali, sob as 
areias, uma descoberta de grande impacto para a arqueologia ‐ mas só um 
estudo o dirá. Antes disso, porém, o sítio terá de ser classificado e reconhecido 
como património arqueológico que, na verdade, é.4  

                                                           
3 ROSA, Gonçalo P. (2017) “Arqueologia subaquática: Escondidos no Tejo”, National Geographic 
Dezembro de 2017, ver https://nationalgeographic.sapo.pt/historia/actualidade/1678-arqueologia-
subaquatica-escondidos-no-tejo 
4 NAVES, Filomena (2018) “Achado de naufrágio no Tejo, "único no mundo, pode estar em risco", in Diário 
de Notícias, 1/12/2018, ver https://www.dn.pt/sociedade/interior/achado-de-naufragio-no-tejo-unico-
no-mundo-pode-estar-em-risco-8956508.html 
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Tendo questionado a DGPC sobre o andamento do processo de classificação, Filomena 
Naves escreveria a 6 de Dezembro novo artigo no Diário de Notícias: 

A Direção Geral do Património Cultural (DGPC) está a avaliar os achados dos dois 
naufrágios no Tejo que lhe foram comunicados a 20 de Outubro, bem como a sua 
primeira avaliação científica por uma equipa coordenada pelo arqueólogo 
subaquático Alexandre Monteiro, "para eventual proposta ulterior das ações 
necessárias à sua salvaguarda e conservação". 

Tal como a lei prevê, os autores do achado comunicaram‐no no prazo de 48 
horas, a 20 de Outubro, à Direção‐Geral do Património Cultural (DGPC), que tem 
agora até 20 de janeiro para concluir um processo de avaliação e classificação 
dos dois locais dos naufrágios e, eventualmente, fazer a sua preservação. A DGPC 
confirmou agora que esse processo está em curso.5 

 

A 8 de Dezembro, o programa da RTP1 Sexta às 9 levanta de novo a questão do processo 
de classificação. Entrevistados à vertical do Tejo B, os achadores declaram que até 
então, um mês e meio decorrido desde a entrega do auto de achado fortuito, nenhuma 
resposta teriam recebido da DGPC.6 

Em Janeiro de 2018, sai a público o primeiro – e, até agora, único - artigo científico sobre 
os dois sítios.7  

Da autoria dos achadores, do signatário, de Jorge Freire, de Flávio Biscaia, de Paulo Costa 
e de Marijo Gauthier-Bérubé, o artigo é resumido pelo LUSA nos seguintes pontos: 

a) os autores recomendam o estabelecimento de "um canal de comunicação com 
o Instituto Hidrográfico, no sentido de se partilhar a informação recolhida pela 
sua Brigada Hidrográfica"; 

b) os autores recomendam igualmente que "se recolham amostras seletivas de 
madeira, nomeadamente de aduelas dos barris do Tejo B", e que "se faça uma 
prospeção geofísica, com sonar de varrimento lateral, multifeixes e 
magnetómetro nas áreas do Tejo A e do Tejo B"; 

c) os autores recomendam que "se envolvam os achadores em todo o processo 
de investigação e disseminação e se proceda o quanto antes, por parte da DGPC, 
ao processo de classificação dos sítios, no sentido de se dar cumprimento legal 
ao processo de recompensa por declaração de achado fortuito" até porque 
“afinal, depende dos utentes do mar e da sua boa vontade o ingresso da 

                                                           
5 NAVES, Filomena (2017) “Há esperança para o achado "único no mundo". Património avalia naufrágios 
no Tejo”, in DN, 6/12/2017, https://www.dn.pt/sociedade/interior/patrimonio-avalia-achados-de-
naufragios-no-tejo-8968557.html 
6 https://www.msn.com/pt-pt/noticias/sociedade/navios-com-mais-de-300-anos-est%C3%A3o-em-
risco-de-ser-destru%C3%ADdos-por-falta-de-preserva%C3%A7%C3%A3o/vi-BBGpymc 
7 Alexandre Monteiro, Jorge Freire, Flávio Biscaia, Paulo Costa, Marijo Gauthier-Bérubé, Pedro Patacas e 
Sandro Pinto (2018) “Notícia preliminar da descoberta de dois naufrágios na entrada do estuário do 
Tejo”, Al‐Madan Online, IIª série, n.º 22, Tomo 1, Janeiro 2018, pp. 166-170. 
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esmagadora maioria dos vestígios de património cultural subaquático no 
conhecimento oficial e académico".8 

No dia 17 de Janeiro de 2018, o investigador José Bettencourt, do CHAM, propõe por 
email ao signatário e a Filipe Castro, da Universidade do Texas A&M, que se organize 
“um campo escola de arqueologia subaquática no âmbito da Cátedra da UNESCO, 
aberto à participação de alunos da Nova e de outras universidades interessadas”, 
sugerindo a 29 do mesmo mês usar o sítio Tejo A como local para essa mesma escola 
por ser “perto de Lisboa, com alguma madeira e materiais para registar, numa zona que 
poderá ser de interesse prospectar”. 

No dia 2 de Fevereiro de 2018, o signatário reuniu com o referido investigador, José 
Bettencourt e com o arqueólogo Jorge Freire, na FCSH, tendo debatido a criação do 
referido campo-escola no local do Tejo A.  

Na altura, o signatário reafirmou a urgência que havia em se verificar não só o estado 
de integridade dos sítios comunicados à DGPC em Outubro de 2017 como também de 
indagar junto da mesma Direcção em que ponto estariam as diligências de verificação 
do achado comunicado por Pedro Patacas e Sandro Pinto. Concordou que seria de todo 
curial implementar essa Escola de Verão, para a qual contribuiria, não desejando 
contudo integrar o Pedido de Autorização de Trabalhos Arqueológicos (PATA) para o 
qual o tinham convidado Jorge Freire e José Bettencourt, pois não tinha tempo 
disponível nem interesse na área. 

Dessa reunião resultou como conclusão preliminar que Jorge Freire haveria de 
comunicar à Câmara Municipal de Cascais (CMC), com a qual colaborava, a intenção de 
criação de uma Escola/Campo de Verão no Tejo A, no âmbito da Cátedra UNESCO - O 
Património Cultural dos Oceanos, uma cátedra da Universidade NOVA de Lisboa, à qual 
estão associados igualmente os Institutos de Arqueologia e Paleociências e de História 
Contemporânea e que, a partir da resposta a dar por esta, se iniciariam os 
procedimentos necessários para a implementação da referida Escola. 

A 23 de Fevereiro, José Bettencourt indaga Jorge Freire sobre o estado do oficio à CMC 
e sugere agendar um mergulho exploratório para o mês de Março.  

Durante o mês Março de 2018, tenta-se marcar com a EMEPC o mergulho sugerido, 
primeiro para o dia 24 de Março, depois para 9 de Abril.  

Dificuldades em acertar agendas e severa agitação marítima impedem sucessivamente 
a concretização do mesmo.  

A 27 de Março, os achadores alertam o signatário, que por sua vez alerta José 
Bettencourt e Jorge Freire, para “estarem mergulhadores com garrafa a mergulhar no 
sítio do Tejo B”.  

                                                           
8 LUSA (2017) “Dois sítios arqueológicos no estuário do Tejo carecem "urgentemente de investigação", 
DN, 10/12/2017, ver https://www.dn.pt/lusa/interior/dois-sitios-arqueologicos-no-estuario-do-tejo-
carecem-urgentemente-de-investigacao-8975086.html 
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A 27 de Abril, a deputada Ana Mesquita, do Grupo Parlamentar do PCP na Assembleia 
da República, também arqueóloga, envia ao Ministro da Cultura a Pergunta intitulada 
“Risco de destruição de achados arqueológicos subaquáticos no rio Tejo – navios 
naufragados Tejo A e Tejo B”.  

Pela importância dessa nota e da síntese que faz do processo (não) decorrido até então 
aqui se transcreve a mesma, verbatim: 

“No dia 20 de Outubro de 2017, terá sido comunicado à Direção‐Geral do 
Património Cultural (DGPC) o achado de vestígios referentes a dois navios 
naufragados no rio Tejo, na zona entre a Trafaria e o farol do Bugio. 

Os vestígios terão sido identificados inicialmente por dois mariscadores 
profissionais que, num primeiro momento, mergulhando a cerca de dez metros 
de profundidade, terão observado centenas de barris amontoados e fechados 
com aros de madeira.  

Com a maré vazante, acabaram por identificar outros destroços em localização 
não muito distante e avistaram, durante o mergulho, um canhão, um cepo, 
estruturas de madeira e dois pratos de estanho. 

Os mariscadores terão comunicado devidamente os achados à DGPC, 
candidatando‐se ao reconhecimento da autoria da descoberta e à recompensa 
que tenha, eventualmente, lugar a ocorrer, mediante a observância dos 
requisitos legalmente estabelecidos para o efeito. 

De acordo com informações divulgadas na Comunicação Social, nos dias que se 
seguiram à comunicação dos achados à tutela, alguns investigadores produziram 
um parecer técnico‐científico sobre os então designados Tejo A e Tejo B.  

Com a colaboração da Estrutura de Missão de Extensão da Plataforma 
Continental e dos investigadores do ShipLab da Universidade do Texas, terá sido 
realizado um levantamento fotográfico e fílmico dos vestígios. 

O parecer também terá sido enviado para a DGPC, atestando a importância dos 
achados. Segundo Alexandre Monteiro, arqueólogo e investigador do Instituto de 
Arqueologia e Paleociências (IAP) da Universidade Nova de Lisboa, tratar‐se‐á de 
“uma descoberta de importância mundial, que se encontra num estado de 
preservação incrível”.  

De acordo com Jorge Freire, coordenador do projeto de Carta Arqueológica 
Subaquática de Cascais, os destroços do Tejo A, a norte do Bugio, exigem especial 
atenção, considerando que “Talvez seja necessário reenterrá‐lo ou realizar uma 
intervenção direta profunda a breve prazo que permita salvaguardar a 
integridade da estrutura, pois ela está fragilizada”. 

Além disso, o Grupo Parlamentar do PCP teve conhecimento de que andarão a 
ocorrer mergulhos clandestinos no sítio em causa, o que poderá acarretar um 
enorme risco para a salvaguarda do património identificado.  
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Assim, nos termos constitucionais e regimentais devidamente aplicáveis, solicita‐
se a V.ª Ex.ª que possa remeter ao Governo, por intermédio do Ministério da 
Cultura, o pedido de resposta às seguintes perguntas: 

1) O Governo reconheceu e classificou já os sítios em questão como 
património arqueológico? 

2) Em que ponto do processo se encontra esse reconhecimento?  
3) O Governo já deslocou alguma equipa aos sítios e analisou os vestígios do 

Tejo A e do Tejo B? Se não o fez, porquê? 
4) Que medidas urgentes vai o Governo tomar para a salvaguarda dos 

vestígios identificados? 
5) Vai o Governo realizar um estudo urgente dos vestígios arqueológicos do 

Tejo A e do Tejo B? Quando? Com que equipa? Com que meios?9 
 

A estas perguntas, o Ministério da Cultura nada respondeu.  

Passaram os meses. 

No dia 21 de Setembro de 2018, à hora de almoço, o signatário recebe um telefonema 
de Filipe Castro que, do Texas, lhe comunica oficiosamente “ter a equipa de Cascais do 
Augusto Salgado e do Jorge Freire mergulhado no Tejo A e que, tendo derivado com a 
corrente, encontrou uma nau da Índia”. 

Estranhando a coincidência, o signatário levantou de imediato a hipótese de a alegada 
“nau da Índia” ser o mesmo campo de destroços do Tejo A.  

Filipe Castro retorquiu que não tinha quaisquer pormenores, mas que achava que não, 
que seriam naufrágios diferentes, até porque “não passaria pela cabeça de alguém 
reportar um naufrágio que já tinha sido comunicado, como sendo outro, inédito”. 

Ainda no dia 21 à tarde, o signatário é informado por um post no Facebook de Augusto 
Salgado, um dos elementos associados ao ProcCASC, que a Câmara Municipal de Cascais 
iria anunciar publicamente, no dia 24 de Setembro, a “descoberta”.  

Aproveitando o ensejo, o signatário tenta obter a confirmação de que se trata de um 
outro sítio de destroços que não o Tejo A. Não obtém, contudo, uma resposta taxativa, 
respondendo-se-lhe que “os despojos são banhados pelo Tejo...”. 

Na sequência da troca de comentários, o signatário recebe, na tarde de 21, pelas 18 
horas, um telefonema de Jorge Freire, que lhe comunica que Augusto Salgado se 
precipitara na divulgação pública do achado via Facebook, que ele, Jorge Freire, lhe 
tentara telefonar, a ele, signatário, por diversas vezes (o que não se verificara de todo) 
e que havia uma “descoberta” nova.  

  

                                                           
9 
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePerguntaRequerimento.aspx?BID=1
05469 
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Quando questionado sobre se seriam os mesmos destroços, Tejo A e “nau da Índia”, 
Jorge Freire não se comprometeu com uma distância entre o Tejo A e o novo achado 
mas admitiu que seriam “menos de 200” o número de metros a separar os dois 
destroços - os comunicados pelos achadores em Outubro de 2017 e os alegadamente 
“inéditos”, descobertos pela sua equipa. 

No dia 22 de Setembro, dois dias antes do anúncio oficial, a notícia sai no Expresso10 e 
depois, através da LUSA, na restante imprensa nacional, passando daí à estrangeira.  

O momento da “descoberta” é narrado pela revista da CMC: 

Na manhã de 3 de setembro, os arqueólogos do projeto da Carta Municipal da 
Arqueologia Subaquática de Cascais descobriam, num raro momento de 
desassoreamento junto ao Forte de S. Lourenço da Cabeça Seca (Bugio), uma nau 
da Carreira da Índia naufragada, muito provavelmente entre 1573 e 1619. 

(….) E é então que o mergulho acontece e Augusto Salgado regista: “A visibilidade 
não era a melhor, mas pouco após iniciarmos a projetada prospeção no fundo de 
areia que estava a cerca de 12 metros de profundidade, avistamos uma primeira 
peça de madeira meio enterrada na areia que logo pude perceber tratar‐se de 
uma haste de uma âncora. A peça foi registada fotograficamente e prosseguimos 
na direção que tínhamos escolhido.  

Alguns minutos depois e, estando mais avançado que os restantes elementos do 
grupo, avistei aquilo que me parecia ser uns tubos. Ao aproximar‐me, confirmei 
que eram duas peças de artilharia em bronze. As argolas presentes na parte 
superior de uma das peças, que serviam para as movimentar ou fixa‐las, eram 
inconfundíveis, tratava‐se de uma peça de origem portuguesa. O coração batia 
forte e, para que dúvidas não restassem, estavam visíveis uma esfera armilar e 
um escudo português numa nitidez que me surpreendeu. Aí, a euforia foi mais 
forte. Gritámos no fundo, mesmo com os reguladores na boca, não tínhamos 
dúvidas, tínhamos encontrado os despojos de um navio português, que não 
conhecíamos.  

Vim à superfície para registar a localização das peças e aí voltei a gritar em 
plenos pulmões para o Fialho:  Encontramos uma Nau da Índia! O Fialho exibia o 
seu melhor sorriso. Voltei a mergulhar e, depois de registarmos fotograficamente 
também este achado, continuamos a prospeção e encontrámos mais três peças 
de artilharia e uma parte enorme do casco, muito semelhante ao da Nossa 
Senhora dos Mártires, que fora encontrado em tempos em S. Julião da Barra. 
Também aqui não faltavam os grãos de pimenta”11 

Contudo, alguma das imagens da “descoberta” vindas a público, eram 
surpreendentemente familiares.12   

                                                           
10 AZEVEDO, Virgilio (2018) “Nau do século XVI da Carreira da Índia descoberta no Tejo - e ainda tem 
pimenta”, in Expresso 22/9/2018. 
11 COSTA, Humberto (2018) “Mergulho no Templo das Naus”, in C – Tudo sobre Cascais, Outubro de 2018, 
p. 7 
12 CMC, ver https://www.facebook.com/CMCascais/videos/712909732404574/ 
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O formato das âncoras era similar, um dos canhões e a sua disposição nas madeiras 
envolventes lembrava também as imagens captadas no Tejo A. 

A 26 de Setembro, o signatário pediu aos achadores que, em tendo ocasião para tal, 
fizessem um mergulho nas coordenadas que tinham reportado, ou seja no sítio do Tejo 
A, por eles declarado.  

O objectivo era duplo: em primeiro lugar saber qual o estado de assoreamento, logo, de 
estabilidade do sítio, após um ano sem qualquer tipo de monitorização, especialmente 
em sequência da severa agitação marítima dos meses anteriores; e, em segundo lugar, 
desfazer a ambiguidade que se gerara sobre o facto de o Tejo A ser, ou não ser, o mesmo 
sítio reportado pela equipa do ProCASC como sendo um “sítio novo”. 

A 28 de Setembro, em plenas marés vivas e condições de visibilidade quase nula e em 
ambiente de grande agitação marítima os dois achadores largam ferro à vertical do 
ponto do qual tinham as coordenadas.  

Descendo pelo cabo do ferro, pousam no fundo praticamente em cima de um canhão 
em bronze – exactamente o mesmo canhão repetidamente mostrado nas imagens do 
ProCASC. 

Ao lado, outro canhão em bronze, também mostrado nas referidas imagens de 
Setembro de 2018. 

Por todo o lado, o sítio, agora muito mais desassoreado, ainda mais do que aquando das 
filmagens realizadas pela equipa do ProCASC, revelava cauris, concreções várias, 
pimenta, porcelana chinesa.  

De tudo, os achadores captaram imagens vídeo.13 

 

Imagem 9: à esquerda, imagem dos achadores, à direita, imagem da equipa do ProCASC.  

Trata‐se do mesmo canhão. 

  

                                                           
13 https://www.youtube.com/watch?v=8FrS0FFM1sQ&t=50s 
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Imagem 10: em cima e em baixo, imagens dos achadores: ao centro, imagem da equipa do ProCASC. Trata‐se, 
indubitavelmente, do mesmo canhão, com as mesmas inscrições, na mesma disposição. 
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Os dois canhões em bronze analisados são peças do reinado de Dom Sebastião, datando 
de depois de 1570/75.  

Para além da coroa real, um deles apresenta ainda marca de fundidor - eventualmente 
um compasso com as cinco chagas de Cristo – e outro um cartucho com nome de 
fundidor, ou mais provavelmente, de quem detinha o cargo de vedor da artilharia na 
altura da sua fundição. 

Entre essas peças submersas, dispersas por entre os destroços, a descoberto e em 
perigo de extravio ou saque, avultava um almofariz em pedra e uma concreção com 
grãos de pimenta, porcelana chinesa, fragmentos de martaban e uma estatueta em 
material não definido.  

Pareceu aos achadores que seria de acautelar essas peças pelo que as trouxeram para a 
superfície, no sentido de acautelar a sua integridade, ou o seu desaparecimento por 
saque ou fenómenos de agitação marítima, tendo ligado ao signatário logo após a subida 
do mergulho, descrevendo a peça e a concreção atrás referidas.  

Cabe aqui explicar que a recolha de achados – contemplada no ponto 3 do Artigo 13.º 
do decreto-lei 164/97 - é uma acção que se toma amiúde em arqueologia marítima, em 
contextos, ou de elevada dinâmica, ou de grande exposição, até porque surgem muitas 
vezes neste tipo de sítios bens de elevado valor venal, tais como metais preciosos, 
cerâmicas ou, neste caso deveras singular, uma estatueta em marfim, como veremos 
adiante. Geralmente, contudo, trata-se de objectos soltos, de elevado potencial 
científico e patrimonial, mas de fraco valor venal, como aconteceu com os dois pratos 
em estanho atrás referidos, o fragmento de aduela e o moitão em madeira acautelado 
pela equipa do ProCASC. 

Sempre na estrita observância da lei, os achadores elaboraram novo de Auto de Achado, 
que remeteram por correio electónico, datado de 30 de Setembro de 2018, a essa 
Direcção, nele comunicando o estado de desassoremento do naufrágio Tejo A, o 
aparecimento de canhões em bronze e a recolha de: 

(...) uma estátua de Nossa Senhora com o Menino ao colo, esculpida em pedra 
negra, estando metade coberta por concreção.  

Desta massa de concreção fazem parte fragmentos de porcelanas, grãos de 
pimenta e ainda outros objetos que não se conseguem identificar.  

Alguma zonas da escultura sugerem ter sido esta folheada a ouro; e 

Um almofariz em pedra, muito provavelmente em mármore. 
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Como os objetos referidos foram encontrados e levantados fora do horário de 
expediente da DGPC, os achadores notificaram também essa Direcção que: 

(...) foi contactado o arqueólogo Alexandre Monteiro, que esteve envolvido no 
processo de achado dos naufrágios Tejo A e Tejo B, que nos indicou o método de 
conservação dos artefactos até à sua entrega em local adequado para o seu 
tratamento, o que pretendemos fazer dia 1 de Outubro de 2018. 

 

O que fizeram, por sua conveniência, no Instituto de Arqueologia e Paleociências, onde 
estavam há praticamente um ano, em depósito, os dois pratos em estanho do Tejo A e 
o fragmento de aduela do Tejo B, ocupando, espaço, tempo e recursos dos seus 
investigadores na sua estabilização e salvaguarda e aguardando decisão dessa Direcção 
sobre o destino a dar a esses materiais. Aos novos achados recebidos foram aplicadas 
igualmente medidas de estabilização, necessárias sempre que se trate de objectos 
provindo de contexto subaquático. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 11: a estatueta e a concreção onde esta está inserida. 

Em contexto de laboratório, constatou-se que a estatueta tinha 30 cm de altura e era 
feita de marfim, constituindo, muito provavelmente, pelos atributos que ostentava, a 
figuração de uma Nossa Senhora da Conceição com Menino, de escola goesa, de inícios 
do século XVII.  

A 4 de Outubro de 2018, por ter recebido a Reitoria da Universidade Nova de Lisboa 
uma denúncia de que “estaria o Instituto de Arqueologia e Paleociências a receber peças 
roubadas de uma nau afundada no Bugio”, solicitou-se a presença dos achadores, 
devolvendo-se-lhes todas as peças por eles entregues para depósito ao IAP e por eles 
declaradas a essa Direcção.   
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Imagem 12: Pormenor da concreção e das cabeças na estatueta em marfim. Na seta, grãos de pimenta. 

 

Os achadores entregaram então essa peças na DGPC, delas recebendo recibo de 
entrega.  
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Também a 4 de Outubro de 2018, a Capitania do Porto de Lisboa emitiu um edital de 
interdição de área marítima.14  

Por este edital - alegando-se “terem sido recentemente descobertos vestígios 
arqueológicos subaquáticos no estuário do rio Tejo” e “tendo em vista a salvaguarda do 
património cultural e para permitir a realização de trabalhos arqueológicos 
subaquáticos” - ficaram de então em diante proibidas, nessa tal área delimitada por 
coordenadas específicas, todas as actividades de mergulho, pesca e fundeação de 
embarcações. 

 

Imagem 13: área de interdição marítima promulgada pela Capitania de Lisboa por forma a salvaguardar os vestígios 
arqueológicos subaquáticos “recentemente descobertos no estuário do rio Tejo”. 

 

Neste edital, há dois factos que saltam à vista: 

1) As coordenadas dadas pelos achadores em Outubro de 2017 como 
correspondentes ao Tejo A estão perfeitamente compreendidas dentro a área 
de interdição; 

2) Se poderíamos pensar que esta área foi declarada como interditada pelo facto 
de se ter dado despacho ao Auto de Achado Fortuito entregue pelos achadores 
em Outubro de 2017, rapidamente nos apercebemos que não - pelo facto de não 
haver qualquer área que proteja e salvaguarde o local conhecido como Tejo B. 

  

                                                           
14 https://www.amn.pt/DGAM/Capitanias/Lisboa/Documentos_AMN/5026_Farol%20do%20Bugio%20-
%20Vest%C3%ADgios_Edital%2056_Revoga%20Edital%2052.pdf 
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Imagem 14: área de interdição marítima promulgada pela Capitania de Lisboa por forma a salvaguardar os vestígios 
arqueológicos subaquáticos “recentemente descobertos no estuário do rio Tejo”. De notar a total inclusão das 

coordenadas do Tejo A e a ausência de qualquer protecção para o Tejo B. 

 

 

 

  

Tejo A 

Tejo B ??? 
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4.APRECIAÇÃO PRELIMINAR DO TEJO A 
 

O sabemos nós da posição destes destroços? Sabemos que há quatro entidades que 
conhecem as coordenadas do Tejo A: 

1) Os achadores e o signatário; 
2) A equipa do ProCASC, que foi lá levada pelos achadores; 
3) A EMEPC, que foi lá levada pelos achadores; 
4) A DGPC, a quem os achadores comunicaram as duas posições. 

 

Quem conhece a posição da alegada nova descoberta feita pelo ProCASC?  

Que saibamos, apenas a equipa do ProCASC. 

Ora, sabendo que o estuário do Tejo apresenta uma zona de 325 km2 de extensão e que 
as condições de extrema fraca visibilidade e de elevada agitação marítima levam a que 
o trabalho de prospecção levado a cabo no rio seja necessariamente curto e muito 
pequeno alcance, seriam precisos, meses, anos até, para se localizar um determinado 
naufrágio no rio Tejo, mesmo sabendo que o mesmo estaria na zona do Bugio, como foi 
anunciado pelo ProCASC. 

No entanto, munidos apenas das suas coordenadas, as do seu achado, o Tejo A, os 
achadores foram capazes de, no dia 28 de Setembro, cair, à primeira vez, exactamente 
em cima dos canhões em bronze, dos cauris, da porcelana chinesa, da pimenta, até, 
apresentados pela equipa do ProCASC, como sendo evidência da “sua” descoberta. 

Conclusão: o Tejo a e o sítio “descoberto de novo”, o da nau da carreira da Índia, 
anunciada pela equipa do ProCASC, fazem parte da mesma mancha de destroços.  

SÃO O MESMO E ÚNICO CAMPO DE DESTROÇOS. 

Basta comparar as imagens vídeo feitas pelos achadores a 28 de Setembro,15 com as 
divulgadas pela CMC, se dúvidas restassem.16 

Mais desassoreado, mostrando muitos mais artefactos, madeiras e canhões – mas 
definitivamente o mesmo sítio, com as madeiras expostas pelo processo de 
desassoreamento – o prolongamento das tais que entravam pela areia adentro, 
conforme a descrição de Outubro de 2017, a jazer a menos de 20 m das âncoras 
avistadas no ano anterior. 

Só assim se explica que os dois achadores, que desconhecem por completo as 
coordenadas do “novo achado”, pudessem ter caído precisamente sobre os canhões em 
bronze, únicos e singulares, que as imagens do ProCASC mostraram como se fossem de 
outros destroços que não os do complexo de achados submersos correspondentes ao 
contexto arqueológico, coerente, do Tejo A, declarado em Outubro de 2017. 

                                                           
15 https://www.youtube.com/watch?v=8FrS0FFM1sQ 
16 https://www.youtube.com/watch?v=YtBLCIfkLEw 
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O facto de ser um único e mesmo sítio faz com que as afirmações produzidas no âmbito 
do ProCASC: 

“A descoberta, feita num mergulho junto ao ilhéu do Bugio, no rio Tejo, a 3 de 
setembro, resultou do Projeto da Carta Arqueológica Subaquática de Cascais 
(ProCASC) (...) é “diferente das outras”, uma vez que foi feita em “ambiente 
científico”. (...) “A maior parte das descobertas no país foram feitas por achado 
fortuito, a maior parte das descobertas em Cascais, e esta em particular, foram 
feitas em ambiente científico.17 

(….) Carlos Carreiras, presidente da Câmara de Cascais, destacaria a importância 
do achado (...)  enquanto resultado de “todo um trabalho de investigação e de 
prospeção”, fruto do investimento “no conhecimento e na educação”.18 

simplesmente não correspondam à verdade. 

Independentemente de não se poder excluir a possibilidade de o sítio arqueológico Tejo 
A poder corresponder a mais de que um naufrágio, a “descoberta” anunciada pela CMC 
corresponde integral e exclusivamente ao sítio do Tejo A – um complexo de achados 
submersos correspondentes a contextos arqueológicos, coerentes, tal como vem 
explicitado no decreto-lei 164/97. 

Na verdade, tudo o que foi exibido até agora como evidência circunstancial aponta para 
que este seja um complexo de achados correspondente aos destroços de um navio, que 
se terá partido em dois, algures na primeira metade do século XVII. A tradição 
construtiva é igual em todos os madeiros, a artilharia é toda consentânea, a datação dos 
pratos em estanho bate certo com a datação da estatueta em marfim, e esta condiz com 
o período cronológico atribuído à porcelana analisada até agora. 

Não há ali um navio romano lado a lado com uma nau da Índia. Não há ali um vapor de 
casco em ferro paralelo a uma nau portuguesa em madeira. Não há ali um navio de casco 
trincado nórdico encostado a um naufrágio de características construtivas de tradição 
ibero-atlântica. Não há dois ou três navios diferentes ali.  

E mesmo que os houvesse: são as mesmas coordenadas, é o mesmo sítio declarado em 
2017 por Pedro Patacas e Sandro Pinto, é o mesmo complexo de achados 
correspondentes a um contexto arqueológico coerente e delimitado, cujo valor cultural 
já deveria ter sido confirmado pelos serviços competentes da DGPC, o mais tardar até 
Dezembro de 2017.  

Uma tentativa interna de acareação destas evidências com a equipa do ProCASC teve 
como resposta o de estas questões deverem ser tratadas institucionalmente. É o que 
fazemos com este documento.  

                                                           
17 “A descoberta do século". Arqueólogos encontram nau naufragada no rio Tejo ao largo de Cascais, in 
LUSA, 22/09/2018, ver https://24.sapo.pt/atualidade/artigos/descoberta-nau-da-carreira-da-india-
naufragada-ao-largo-de-cascais 
18 COSTA, Humberto (2018) “Mergulho no Templo das Naus”, in C – Tudo sobre Cascais, Outubro de 2018, 
p. 7 
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5.DA IDENTIFICAÇÃO HISTÓRICA DO NAUFRÁGIO TEJO A 
 

Tendo em conta as especificidades cronológicas apresentadas pela artilharia e pela 
cerâmica e porcelana presentes no sítio do Tejo A, bem como a natureza da carga até 
agora exposta, concordamos com a identificação proposta pela equipa do ProCASC para 
que, ao Tejo A, corresponda um campo de destroços de uma nau portuguesa da carreira 
da Índia. 

Ora, nenhuma nau de uma Armada da Índia naufraga alguma vez de forma anónima, 
especialmente quando se perde às portas de Lisboa. Logo, deste naufrágio tem que 
haver registo nos arquivos, tem que haver forçosamente menção dele nas mais diversas 
Relações das Armadas. 

Nome Reino Tipo Local Tipo de perda Ano 

Nuestra Señora 
de las Mercedes Castela  Nau Cachopos 

Vinda de S. Domingo, com ouro e prata, 
mestre Domingo de Jarano 1561 

San Juan Castela  Nau Cachopos 
Do México, com ouro e prata, mestre 
Francisco Martin 1564 

? Castela  Galeão Cachopos 
Da frota do Consulado, da Armada das 
Índias 1594 

Salvação Portugal Nau 
Baía de 
Cascais Vinda da Índia 1606 

Nossa Senhora 
dos Mártires 

Portugal 
Nau 

São Julião da 
Barra Vinda da Índia 1606 

Nossa Senhora da 
Oliveira 

Portugal 
Nau Perto do Bugio Quando seguia para a Índia 1610 

Nossa Senhora do 
Livramento 

Portugal 
Nau Perto do Bugio Quando seguia para a Índia 1610 

São Francisco 
Xavier 

Portugal 
Nau Cachopos Vinda da Índia 1625 

Jules França Navio Cachopos 
Vindo das Índias Francesas, com 
diamantes 1673 

? Portugal Navio Cachopos Vindo do Brasil 1678 

? Portugal Navio Cachopos Vindo do Brasil 1678 

? Portugal Navio Cachopos Vindo do Brasil 1678 

 

Tabela 1: naufrágios ocorridos no estuário do Tejo nos séculos XVI e XVII. A azul, as naus que vinham da índia, a 
amarelo as que se perderam quando seguiam para o Oriente português.   
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Mas que nau da Índia, das várias que sabemos terem naufragado na barra de Lisboa? 

Pela carga – pimenta, cauris, porcelana, estatueta em marfim, indo-portuguesa – 
certamente que uma nau da vinda. 

Ora, naus de retorno da Índia, que tenham naufragado durante ou após o reinado de 
Dom Sebastião – terminus post quem, assim datam o naufrágio os canhões em bronze, 
fundidos certamente após c. 1570– encontramos três: a Salvação, a Nossa Senhora dos 
Mártires, ambas perdidas em 1606, e a São Francisco Xavier, perdida em 1625. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 15: a barra de Lisboa em 1811, com os cachopo Norte e posicionados. A vermelho, a localização do Tejo A. 

 

Ora, a Salvação perdeu-se na baía de Cascais – “la nave Salvaçion rompio los cables y 
vino dar en tierra en frente del mismo castillo [de Cascais] (...) en arena adonde quedo 
encallada salvandose la gente”. 

A Mártires foi terminar os seus dias mesmo junto à fortaleza de São Julião da Barra, 
defronte à praia do Moinho - “dió sobre unas penas a la punta de un cavallero del castillo 
[de São Julião] tan lastimosamente que no ha pareçido della pedaço de mediana 
grandeza”. 

Das três, apenas a São Francisco Xavier naufragou à entrada da barra - ou no cachopo 
Sul, ou na Cabeça Seca, de acordo com outras fontes. Seja como for, muito perto do 
Bugio, tão perto que alguns dos sobreviventes nadaram até lá.  
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5.A ARMADA DA CARREIRA DA ÍNDIA NO ANO DE 1623 
 

Compulsadas as mais variadas fontes documentais sobreviventes relativas à composição 
das Armadas enviadas por Portugal para a Índia e feita a devida leitura crítica, estamos 
em condições de, pela primeira vez, poder fazer uma síntese fundamentada do ocorrido 
com a Carreira da Índia entre os anos de 1623 e 1626. 

A notícia da queda da fortaleza de Ormuz, às mãos de uma força combinada de ingleses 
e persas, chegou a Lisboa no final de 1622. Tal desastre levou ao envio de um 
contingente armado, para além das naus regulares da Carreira da Índia.  

Assim, a Armada da Índia que saiu de Lisboa a 24 de Março de 1623, constava de 2 
patachos, 3 galeões e 3 naus. 

As naus eram a São Francisco Xavier, capitão Dom António Telo de Meneses; a Santa 
Isabel, capitão Dom Diogo de Castelo Branco e a Nossa Senhora da Conceição, capitão 
Francisco Correia da Costa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 16: nau (esq.) e galeão ibéricos, 1634. 

Os galeões eram o Santo André, capitânia, de Dom Filipe Mascarenhas; o Misericórdia, 
almirante, de Francisco Borges de Castelo Branco, e o São Simão, de Bento de Freitas 
Mascarenhas. Os patachos eram o Nossa Senhora da Guia, de Manuel Pessoa e o São 
Brás, de Cosme Cassão de Brito. A sorte de todas estas embarcações foi a mais diversa.  
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Tendo passado o Equador a 1 de Junho e dobrado o Cabo da Boa Esperança a 25 de 
Julho, a Armada teve o seu primeiro contratempo com o combate travado entre o navio 
corsário inglês Coaster e o patacho Nossa Senhora da Guia, que se separara do resto da 
frota portuguesa.  

O combate foi tão intenso que, uma vez capturado o patacho pelos Ingleses, estes o 
deixaram seguir viagem até Moçambique, tendo em conta o estado miserável em que 
se encontrava. Chegou à ilha de Moçambique a 22 de Setembro, onde encontrou os 
restantes navios - à excepção do galeão Santo André, que conseguira prosseguir para a 
Índia, onde chegaria em Novembro. 

Com efeito, por ser já tardia a monção, António Telo de Meneses tinha decidido invernar 
naquela ilha africana. No entanto, a entrada em Moçambique não lhe tinha corrido bem 
já que “encalhou a nao capitania na mesma restinga em que o anno dantes havia 
encalhado a nao do Vice‐Rei mas por ser mais na ponta do baixo com lhe cortarem o 
mastro sahio e se concertou”. 

Infelizmente, a 24 de Janeiro de 1624, na véspera mesmo de se fazerem à vela para Goa, 
uma tempestade fez naufragar a nau Santa Isabel, o galeão São Simão e o patacho São 
Brás.  

A mesma tempestade avariou gravemente o aparelho dos outros navios. Executadas as 
necessárias reparações, os navios sobreviventes zarparam para a Índia a 27 de Março, 
saindo o galeão e o patacho para uma escala em Mascate e só depois dali para Goa. 
Contudo, a sorte do patacho Nossa Senhora da Guia terminara definitivamente já que, 
“indo por capitão delle Manoel do Prado de Magalhães, por erro do piloto se perdeo na 
Arabia”. 

Assim, dos sete navios saídos de Lisboa em Março de 1623 e invernados em 
Moçambique, só três – as naus São Francisco Xavier e Nossa Senhora da Conceição e o 
galeão Misericórdia - haveriam de conseguir entrar na barra do rio Mandovi, em Goa, 
juntando-se ao galeão Santo André que, como vimos já, lá entrara 5 meses antes. Estava-
se no final de Maio de 1624, tinha decorrido mais de um ano após a partida da Armada.  

Vejamos agora o que se passou com a Armada que saiu a 25 de Março de 1624 de Lisboa. 
Esta era composta por 2 naus e 6 galeões.  

As naus eram a Chagas, em que foi o capitão-mor Nuno Álvares Botelho e a Nossa 
Senhora da Quietação, de que era capitão João Sequeira Varejão.  

Quanto aos galeões, destinados essencialmente a defrontar uma esquadra combinada 
anglo-neerlandesa que se esperava ir atacar o Golfo Pérsico, seguiam o São João, capitão 
Sebastião da Costa Valente; o São Francisco, almirante João Pereira Corte Real; o Santo 
António, capitão D. Sebastião de Meneses; o São Pedro, capitão Fernão da Costa; o São 
Tiago, capitão Simão do Quintal e o Conceição, capitão Francisco de Tovar Caminha. 

Todos estes oito navios chegaram a salvamento à Índia.  
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E foi com parte dos navios destas duas Armada, a de 1623 (as naus de quatro cobertas 
São Francisco Xavier e Nossa Senhora Conceição) e a de 1624 (as naus de três cobertas 
Cinco Chagas e Nossa Senhora da Quietação, e o galeão São João) que João Pereira Corte 
Real saiu da Índia para o Reino, em 1625.  

 

Imagem 17: documento de carga da nau São Francisco Xavier, de retorno da Índia em 1625. “Pimenta de Cochim em 
São francisco xavier (..) Vão mais embarcados na nao Capitania São francisco xavier quatro mil cento setenta 

quintaes três arrobas e quinze arrateis de pimenta de Cochim (…)” 

 

Carregada de pimenta e outras mercadorias orientais, a Armada zarpou de Goa a 4 de 
Março de 1625. Teve uma viagem sem percalços até às paragens do Cabo da Boa 
Esperança, altura em que uma tempestade atingiu a frota.  

Em resultado do mau tempo, a nau Conceição, do Almirante Francisco Correia da Costa, 
sofreu várias avarias, estragos que levaram a que começasse a meter água num ingresso 
mais rápido do que a capacidade de esgoto das suas bombas, por mais que se alijasse 
carga ao mar. 

Foi decidido então deixar a Conceição varada na ilha de Santa Helena, na zona norte, 
junto ao vale da Capela, ficando a tripulação desta a aguardar socorro.  

Mas, antes que este chegasse, chegaram primeiro os neerlandeses. Numa primeira vaga, 
a 14 de Junho, o navio da VOC Hollandia, que tentou capturar navio e carga. No combate 
naval que se seguiu, os Portugueses conseguiram repelir os neerlandeses. No entanto, 
a Conceição ficou tão danificada pelos tiros que sofreu que foi decidido retirar toda a 
artilharia da nau, estabelecer tranqueiras na costa e afundar o navio.  

A posição fortificada em terra revelou-se robusta, já que os Portugueses conseguiram 
repelir mais tarde novo ataque, desta vez por uma frota Anglo-neerlandesa que 
procurara Santa Helena para fazer aguada. 

Com parte das madeiras da nau, a tripulação construiu um patacho que enviou até à 
Baía, no Brasil, a pedir socorro. A chegada de dois galeões espanhóis, o Nuestra Senõra 
de Atalaia e o San Miguel, e de quatro urcas de carga a Santa Helena não poderia ter 
sido mais oportuna, já que chegou na precisa altura que novo navio neerlandês da VOC, 
o Middelburgh, travava novo combate com os Portugueses fortificados.  
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Entretanto, em Outubro de 1625, depois de uma escala nos Açores, para refresco e 
reforçar a soldadesca embarcada com contingentes frescos da ilha Terceira, a Armada 
faz-se à vela em direcção a Lisboa.  

O embarque de tropas na Terceira não fora em vão. A 11 de Outubro, Cristóvão Soares 
ordenava que se acompanhasse uma daquelas naus da Índia até à barra, por esta ter 
sido acometida no mar da Ericeira de muitos navios corsários magrebinos, que se teriam 
retirado muito maltratados.  

Finalmente, a 23 de Outubro de 1625, chegavam impedidas do mau tempo mas já à 
barra do Tejo o galeão São João, de Sebastião da Costa Valente, a nau Chagas, de Dom 
João Pereira Corte Real, a nau Quietação e a nau São Francisco Xavier, capitão Dom 
António Telo Meneses. 

Todas entraram a salvamento no Tejo, mesmo a nau Quietação, que esteve em perigo 
defronte a Cascais mas foi resgatada pelo galeão Santiago, de serviço à defesa da barra 
de Lisboa.  

Todas? Todas, não.  

A nau capitania “que era a São Francisco Xavier, perdeu‐se nos Cachopos perto de Lisboa, 
salvando‐se alguma fazenda, e perdendo‐se 40 homens." 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 18: a barra do Tejo em 1590. A vermelho, a localização do Tejo A. 
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6.O NAUFRÁGIO DA NAU SÃO FRANCISCO XAVIER 
 

A São Francisco Xavier era uma nau de quatro cobertas de 19 rumos e 700 toneladas. 
Encalhou no Cachopo Sul por erro dos pilotos da barra, os até então afamados Aleixo da 
Mota e Manuel Fernandes Teixeira, pilotos que em 1627 haveriam de ser dados como 
“culpados no caso da perdição da nau São Francisco Xavier”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 19: a barra do Tejo em 1621. A seta a vermelho, a localização do Tejo A. 

 

Encalhada no Cachopo, a nau abriu água e submergiu-se até às cobertas. Salvando-se, 
ora a nado em direcção à fortaleza do Bugio, ora sendo recolhidos pelos galeões da 
defesa do porto de Lisboa e pela chusma de muletas e demais pequenas embarcações 
do Tejo, passageiros tripulantes salvavam as vidas como podia. Um dos que se salvou foi 
o seu comandante, Dom António Tello de Menezes. 

O número de vítimas mortais nunca se saberá ao certo, mas oscila entre as três e as 
quatro dezenas. 

 

 

 

 

 

Imagem 20: assinatura do capitão da “São Francisco Xavier”, Dom António Tello de Menezes, num documento oficial 
respeitante ao naufrágio.  

Cachopo Sul 

Cachopo Norte 

Cabeça Seca 
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Imagem 21: depoimento de Gaspar Teixeira que “na perdição da ditta nao fes sua obrigação como honrado soldado, 
sendo dos ultimos que sayrão della a nado perdendo tudo o que trazia de remedio e roupa”. 

 

No dia imediatamente a seguir ao naufrágio, Dom Diogo de Castro e Dom Diogo da Silva, 
governadores do reino de Portugal, ordenam a Roque da Silveira, Provedor dos 
Armazéns do porto de Lisboa, que vá ao local do naufrágio e salve o que puder da nau 
encalhada e submersa. 

A 29 de Outubro, Roque da Silveira, que assentara arraiais no porto de Paço de Arco, 
com ordem para não sair do sítio do naufrágio “nem de dia nem de noite”, escreve aos 
Governadores dizendo que precisava de ”três cortadoras de oito palmos” para “cortar 
debaixo de água os brageiros e talhas das peças”, de modo a poder aceder à carga e à 
artilharia submersas. 

Narrava ainda que, naquele próprio dia, se tinha apanhado “no mar alguma pimenta 
com que se encheram cinco sacos” e tirado do rio “cinco peças de artilharia”.  

 

Imagem 22: carta de Roque da Silveira – “Eu fico notificado para que nem de dia nem de noite saia deste sitio. Oje se 
tirarão sinco peças de artelharia, E vai esta muleta com alguma canela que saio à costa E outras cousas que tirámos 
da nao. Se a ordem que se me deu se ouvera de executar he necessário vir escrivão nomeado com Livro para se por 

em ordem E executar, Deos guarde a Vossa Senhoria de paço de arcos a 29 de octubro 625” 
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A carta do Provedor saiu de Paço de Arcos para Lisboa a bordo de uma muleta na qual 
seguiu também “alguma canela que saiu à costa e outras coisas” que tinham tirado da 
nau. 

 

Imagem 23: carta de Martim de Resende, “bombardeiro da nao Sam francisco xavier que de todo o fato que trazia 
não salvou mais do que hum fardo de Canella que se achou na Trafaria o qual fardo esta na Casa da imdia”. 

A 7 de Novembro, Roque da Silveira narra como a nau, encalhada e submersa, se partira 
com o mau tempo e desfizera em dois núcleos, tal como ele tinha previsto e avisado o 
Conselho. Conta também como “fora reconhecer o lugar onde esteve a nau e não 
aparece coisa alguma dela, posto que ao redor há grande cantidade de escumas muito 
altas de que parece ser causa o baterem as águas no porão” e como “para a terra do 
Bugio, da banda do cabo, nas baixas, foi dar uma grande parte da nau, onde não podia 
chegar, por o mar andar muito levantado”, tencionando contudo ir a esse lugar, na 
“baixa mar ver se pode descobrir alguma coisa ou artilharia”. 

Avisava também que, da carga da nau “não tinha saído nas praias de São Julião até Santa 
Catarina coisa de consideração” e que, da forma como estavam ventos e marés, as 
fazendas deveriam “sair da banda do cabo de Espichel”. 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 24: carta de Roque da Silveira ‐ “(…) ontem fora reconhecer o lugar donde esteve a nao e não parece cousa 
alguma della posto que ao redor há grande cantidade de escumas mui altas que parece causa o baterem as agoas 

no porão. E pera a terra do bojio da banda do cabo nas baixas foi dar uma grande parte da nao onde (...)” 

 

Com efeito, o mar levava a carga – ou pelo menos, a carga que flutuva - para Sul. 
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Enquanto Pedro Ribeiro, capitão de Sesimbra, relatava ao conselho as medidas que 
tomara para recolher a pimenta da São Francisco Xavier que dera à costa nas terras sob 
sua jurisdição, a 30 de Novembro, o Provedor da Comarca de Campo de Ourique, 
Domigos Macedo, escrevia a Filipe III, dando-lhe conta que recuperara, numa só maré, 
de 8 para 9 de Novembro “um caixão pequeno com um catre de marfim, peça de 
importância (...) quatro paus de áquila ou calambuço, de comprimento de dois palmos 
cada um, atados com um cordel de cairo (...) muitos pés de canela, de diversas castas, e 
algumas tábuas de angelim que parece haverem sido de caixões”. 

Entretanto, a recuperação da artilharia e demais carga prosseguia no Tejo, estando em 
permanência uma barca de salvados nos areais da Cabeça Seca. 

 

 

 

 

 

 

Imagem 25: carta de Roque da Silveira ‐ “(..)“(…) se pedirá porquanto como não saiem fazendas como se avizava 
não são necessárias as que ali estão bastão ter pera hirem com gente a cabeca seca e areaes que ali ficão e huma 

dellas servir naquele sitio.” 

 

A 10 de Fevereiro de 1626, “os carpinteiros e calafates que foram tirar artilharia à nau 
São Francisco Xavier (...) visto serem homens pobres, e levarem muito trabalho naquele 
serviço (...) tendo‐se consideração ao trabalho e ruins dias que os suplicantes tiveram” 
pediam ao Conselho “um tostão para seu comer”. Os trabalhos de salvados 
continuavam. 

 

 

 

 

 

Imagem 26: Petição “Os Governadores remeterão a este Conselho huma petição dos Carpinteiros, E Calafates, que 
forão tirar Artilharia à Nao São Francisco Xavier, e Levar Ancoras, E amarras a Nao nossa Senhora da Quietação, 

para que se Visse e Consultasse Logo (…) 
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Três anos depois da perda da nau, os desembargadores João Pinheiro, Diogo da Cunha 
e Francisco Carvalho consideraram em Outubro de 1628 que os pilotos Aleixo da Mota 
e Manuel Fernandes Teixeira eram os “culpados de um delicto tão grave” como fora o 
“caso da perdição da nau São Francisco Xavier”. 

 

 

 

 

 

 

Imagem 27: Consulta “(...) E francisco Carvalho fizeram açerca das sentenças que se deram Em favor de Aleixo da 
motta, e Manoel Fernandes Teixeira culpados no caso da perdição da Nao São Francisco Xavier que Vindo da India 

fes naufragio na barra dessa Cidade (...)” 

 

Concluindo: o local do naufrágio da nau São Francisco Xavier terá originado um sítio 
arqueológico disperso por pelo menos dois núcleos.  

O salvamento coevo de parte da artilharia e de parte da carga, bem como o 
desmantelamento à superficie e debaixo da linha de água das estruturas vivas e mortas 
da nau, por parte das equipas de salvados que trabalhavam dia e noite terá contribuido 
sobremaneira para que este seja um sítio espacialmente alargado, com vários núcleos 
estruturais dispersos por uma grande área. 

Não é de admirar, assim, que o sítio do Tejo A seja composto por vários núcleos. Vários 
núcleos, sim, mas todos coevos e coerentes entre si. 
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7.CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

A actividade arqueológica náutica e subaquática em Portugal é regulamentada 
especificamente pela aplicação do Decreto-Lei n.º 164/97, de 27 de Junho, alterado pela 
Lei n.º 19/2000, de 10 de Agosto, e pela ratificação pelo Estado Português, a 18 de Julho 
de 2006, da Convenção da UNESCO para a Proteção do Património Cultural Subaquático. 

Afastando definitivamente o cenário do sancionamento oficial da caça ao tesouro como 
forma de gestão do património cultural subaquático português, a publicação do Decreto 
Lei 164/97 salvaguardou os direitos dos achadores fortuitos. 

Escreveu o legislador no preâmbulo do referido decreto lei que um dos seus objectivos 
era “compatibilizar a garantia dos direitos dos cidadãos com a necessidade de preservar 
a memória histórica e a informação científica que os bens por eles achados possam 
trazer à arqueologia portuguesa.” 

Afinal, desde sempre são os utentes do mar – mergulhadores amadores, menos, mas 
quase sempre pescadores do arrasto, mariscadores e caçadores submarinos – os 
grandes responsáveis pelos achados em meio submerso. São exemplo disto, em 
Portugal, os sítios submersos mais significativos: Nossa Senhora dos Mártires, Aveiro A, 
Faro A, etc. 

Na verdade, TODOS os sítios arqueológicos submersos comunicados em Portugal - salvo 
erro de memória e à excepção da nau da Índia Nossa Senhora da Luz, de 1615, 
encontrada pelo signatário em 1999, do submarino alemão U581, localizado pela 
Fundação Rebikoff-Niggeler, e da barca Mont Ferran, localizada por arqueólogos da 
Direcção Regional da Cultura dos Açores ao largo da ilha de São Jorge – resultam, ou de 
achados fortuitos declarados por utentes do mar,19 ou de localizações em contexto de 
intervenção subaquática em obra nova, como aconteceu em Aveiro, Ponta Delgada, 
Horta e Angra do Heroísmo. 

Acrescenta o signatário – ex-técnico superior contratado do CNANS Açores e CNANS-
IPA, que longas discussões teve com o seu então director Francisco Alves aquando da 
elaboração deste decreto lei – que o objectivo de recompensar o achador, na sua 
esmagadora maioria das vezes, se cumpre, até e apenas, pela mera integração destes 
nos projectos de investigação e pela publicitação da sua autoria nos achados e 
consequentes intervenções do Estado na sua divulgação, preservação e musealização. 

Infelizmente, tanto quanto conhece o signatário da realidade portuguesa, apenas nos 
Açores se tem efectivamente cumprido a lei neste aspecto. 

  

                                                           
19 COSTA, P. & MONTEIRO, A. (2017) “Património Cultural Subaquático da Grande Guerra: localização e 
identificação do destroço do caça-minas Roberto Ivens (1917)”, in Almadan IIª série, n.º 21, Julho 2017, 
pp. 86-95. 
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Neste caso em concreto, como em muitos outros onde o signatário está envolvido 
cientificamente – casos como o de Belinho 1,20 quiçá o mais excitante e significativo 
contexto de naufrágio correntemente activo em toda a Europa, cuhos achadores estão 
para ter notícias da DGPC desde 2014; casos como o do presumível iate Gomizianes da 
Graça Odemira,21 também desde 2014; casos como o Tróia 1, reportados pelos mesmo 
achadores dos Tejos A e B, desde 2011 – quem realmente descobre, e comunica 
oficialmente, contextos arqueológico subaquáticos é, no mínimo, ignorado.  

Num Estado de Direito a funcionar, “o recebimento na DGPC do auto do achado 
fortuito” e da “recolha de bens” do Tejo A e do Tejo B determinaria a abertura de um 
procedimento de inventariação, tendo em vista a instrução do respectivo processo de 
classificação do achado ou do conjunto coerente de achados declarados.De acordo com 
o Artigo 5º do referido decreto-lei, este procedimento de inventariação deveria estar 
concluído num prazo de 60 dias.22 De acordo com o artigo 14º, aquando da conclusão 
do processo de inventariação, a DGPC deveria então elaborar uma proposta de 
homologação e determinar o local do depósito provisório dos bens inventariados, bem 
como notificar desta inventariação o achador e as autoridades que tivessem jurisdição 
sobre o local do achado.  

O despacho que homologaria a inventariação deveria igualmente estabelecer a 
delimitação da zona e as medidas de salvaguarda do sítio arqueológico subaquático.  

Destes procedimentos, que o signatário tenha conhecimento, nenhum se concretizou. 

Considerando que: 

1) a lei contempla, e bem, dois casos específicos: os achados fortuitos de bens 
isolados e a localização de um complexo de achados correspondentes a um 
contexto arqueológico;23 

2) os achados Tejo A e Tejo B, comunicados a essa Direcção, carecem ainda de ser 
tratados processualmente de acordo com o prescrito no decreto lei 164/97; 

3) investigação levada a cabo pelo signatário, em arquivo, leva a crer, com elevado 
grau de confiança, constituir o Tejo A os destroços da nau da Carreira da Índia 
"São Francisco Xavier", naufragada a 23 de Outubro de 1625 no cachopo sul da 
barra de Lisboa quando voltava da Índia integrada na Armada de João Pereira 
Corte-Real; 

4) alegadamente existe uma outra declaração de achado, de um naufrágio similiar, 
feita por parte dos elementos que formaram parte do mergulho prospectivo. 

5) os dois complexos de achados correspondentes a contextos arqueológicos estão 
desprotegidos e por estudar,  

                                                           
20 ALMEIDA, A; CASTRO, F.; MONTEIRO, A. & MAGALHÃES, I. (2017) “O Naufrágio Quinhentista de Belinho, 
Esposende: resultados preliminares”, in Al‐Madan IIª série, n.º 21, Tomo 3, Julho 2017, pp. 80-95. 
21 MONTEIRO, A.; COSTA, P. & SANTOS, M. (2016) “O Gomizianes da Graça Odemira? Investigação 
histórico-arqueológica sobre um sítio de naufrágio (Santo André, Santiago do Cacém).” Al‐Madan IIª Série. 
21. Tomo 1 (2016): 72-79. 
22 Este prazo poderia, contudo, em circunstâncias excepcionais e mediante despacho do Ministro da 
Cultura, ser prorrogado por mais 60 dias. 
23 Na verdade, tanto se pode achar um astrolábio, um cêpo de âncora em chumbo ou uma peça de 
artilharia, descontextualizados, como se pode achar um sítio complexo submerso.  
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solicitamos dessa Direcção que: 

1) execute as missões de inspecção que entender necessárias de modo a poder dar 
andamento aos processos de inventariação requeridos por lei; 

2) elabore relatório circunstanciado sobre os dois achados, o do Tejo A e o da 
alegada nova nau da Índia, determinando a sua integridade, coesão, tipologia e 
grau de dispersão; 

3) disponibilize o processo que conduziu à interdição da zona publicitada no edital 
da Capitania de Lisboa datado de dia 4 de Outubro, bem como as razões que a 
levaram a não proteger de igual forma o sítio Tejo B; 

4) promova a recolha de amostras seletivas de madeira, nomeadamente de aduelas 
dos barris do Tejo B; 

5) promova uma prospeção geofísica, com sonar de varrimento lateral, multifeixes 
e magnetómetro nas áreas do Tejo A e do Tejo B; 

6) reúna com todas as entidades interessadas e envolvidas e determine um plano 
de acção que proteja não só o património cultural subaquático à guarda de 
Portugal, como também os interesses difusos dos cidadãos. 

Terminamos, por agora, com uma nota de esperança. No dia 19 de Julho de 2017, cem 
anos depois da perda do caça-minas Roberto Ivens, durante a Grande Guerra e também 
nas proximidades do Bugio, realizou-se uma cerimónia de homenagem aos mortos em 
combate nesse afundamento trágico.  

A bordo, entre familiares das vítimas e altos dignitários, o primeiro-ministro António 
Costa saudou os esforços da equipa de investigação que localizara os destroços do caça-
minas, dizendo que, apesar de haver “ainda um longo caminho a percorrer na 
salvaguarda do nosso património histórico, que jaz no fundo do mar” ao “Estado cabia 
agora a responsabilidade por agir e encontrar os mecanismos de cooperação e as 
parcerias indispensáveis para satisfazer este desiderato” 

Signatário, achadores e demais elementos técnicos e investigadores que participaram 
de forma desinteressada e voluntariosa em todo este processo, pedem ao Estado que 
assuma agora a responsabilidade por agir e encontrar os mecanismos de cooperação e 
as parcerias indispensáveis para proteger um Património que é de todos e que precisa 
de todos, sem excepção, para ser estudado, salvaguardado, divulgado e vivido enquanto 
património da Humanidade. 

 

Alexandre Monteiro 

Arqueólogo Náutico e Subaquático 

ICOMOS, Academia de Marinha, University of Western Australia 

Instituto de Arqueologia e Paleociências – IAP-NOVA/FCSH 

 

Estoril, 20 de Outubro de 2018  
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8.ANEXO - O SÍTIO DO TEJO A  
 

A pedido do Dr. Alexandre Monteiro foram analisados, através de fotografia, diversos 
objectos recuperados no sítio arqueológico Tejo A, a maior parte deles associados a 
grande concreção. Observação directa destes objectos será fundamental na 
confirmação das conclusões aqui obtidas. Foram os objectos divididos em três grandes 
categorias: porcelana, pedra e marfim. 

 

Porcelana: associados à concreção podem ser observados dois fragmentos de 
porcelana. Por não poderem ser manuseados livremente, a datação destes objectos 
baseia-se apenas na observação da sua decoração. Enquanto um dos fragmentos, 
reconhecido como bordo de prato, aponta para uma produção de inícios do século XVII, 
o segundo -  um fundo de prato decorado com decoração vegetalista - pode apontar 
para uma peça manufacturada por volta de 1620, altura em que peças tradicionalmente 
Ming começam a coexistir com as primeiras peças do período de transição. 

 

Pedra: inspeccionou-se um grande almofariz em mármore, correspondente com forma 
sobejamente conhecida em contextos arqueológicos portugueses, datável de entre os 
séculos XVI e XVIII. Este largo espectro cronológico evita que seja impossível uma 
datação mais precisa da sua forma. Atendendo à sua cor e veios cinzentos, bem distintos 
dos mármores alentejanos, mencionados em 1552 por João Brandão, como os mais 
frequentes, pode tratar-se de uma produção indiana. 

 

Marfim: a peça que maior destaque merece neste conjunto constitui uma Nossa 
Senhora da Conceição, com menino ao colo, sobre pedestal e com o crescente lunar aos 
pés, de cabeça velada, aparentemente guarnecida a ouro. Ainda que a imagem não 
esteja totalmente exposta sugere tratar-se de uma produção indo-portuguesa, muito 
possivelmente executada em dente de marfim africano. A tipologia da imagem sugere 
uma produção arcaica, da primeira metade do século XVII, ainda velada, sem apresentar 
representação das orelhas, uma característica das Nossas Senhoras indo-portuguesas 
mais tardias. 

De momento, a única conclusão possível a retirar deste conjunto é que parecem datar 
de um período compreendido entre 1620, mas com características que os colocam antes 
de 1680. 

 

Tânia Casimiro 

Instituto de Arqueologia e Paleociências e Instituto de História Contemporânea 
IAP/IHC-NOVA/FCSH 

 


